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BASES LEGAIS DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL E 
ESTADUAL

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Educação 

Consagrada no art. 205 da Constituição, a educação 
é direito de todos e dever do Estado, promovida com 
colaboração da sociedade, com o objetivo de preparar 
o indivíduo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho.

Os princípios do ensino estão consagrados no texto 
constitucional no art. 206, os seguintes:

Art. 206 [...]
I - igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógi-
cas, e coexistência de instituições públicas e priva-
das de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabeleci-
mentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na for-
ma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos ter-
mos de lei federal.
IX - garantia do direito à educação e à aprendiza-
gem ao longo da vida. 

Ainda, o parágrafo único do mencionado disposi-
tivo determina que a lei deve dispor sobre os profis-
sionais da educação e adequação de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

As universidades devem obediência ao princípio 
de indissociabilidade1 entre ensino, pesquisa e exten-
são. Bem como, tem autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial.

Dica
Conforme Súmula Vinculante nº 12, a cobrança 
de taxa de matrícula nas universidades públicas 
viola o inciso IV, art. 206, da Constituição Federal.

1- Não pode ser separado nem desunido.

Conforme art. 208 da CF, o dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante garantia de: 

Art. 208 [...]
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegu-
rada inclusive sua oferta gratuita para todos os que 
a ela não tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; 
III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. 

Assim sendo, o acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetivo, sendo que o não 
oferecimento ou sua oferta irregular importa respon-
sabilidade da autoridade competente. 

Dica: antes da Emenda Constitucional nº 59, de 
2009, a gratuidade do ensino apenas se aplicava ao 
ensino fundamental. A EC 59, de 2009 inovou ao esten-
der a obrigatoriedade do ensino gratuito a toda à edu-
cação básica (infantil, fundamental e médio).

O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
condições de cumprimento das normas gerais da edu-
cação e autorização de qualidade pelo Poder Público.

Conforme a alínea “e”, inciso VII, art. 34, da CF, cons-
titui princípio sensível à aplicação do mínimo exigido 
da receita resultante de impostos estaduais, compreen-
dida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 
públicos de saúde. Nesse sentido, determina o art. 
212 da CF que a União anualmente deve aplicar, não 
menos de dezoito, e os Estados, o DF e os Municípios no 
mínimo vinte e cinco por cento, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Determina o texto constitucional que a lei estabe-
lecerá o plano nacional de educação com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime 
de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e 
estratégias para assegurar a manutenção e o desen-
volvimento do ensino.

Cultura

A cultura é um direito fundamental de terceira 
geração. Segundo o texto constitucional, no art. 215, é 
dever do Estado garantir a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais, apoiando e incentivando a valoriza-
ção e a difusão das manifestações culturais.

Os parágrafos do dispositivo mencionado preveem 
a proteção pelo Estado às manifestações das culturas 
populares, indígenas, afro-brasileiras e as de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional.

O Congresso Nacional aprovou a Emenda Consti-
tucional n. 48, de 2005 para determinar que a lei esta-
beleça o Plano Nacional de Cultura com o objetivo do 
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desenvolvimento cultural e à integração das ações do 
poder público para que conduzam (art. 215, § 3º da 
CF):

Art. 215 [...]
I - defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro;
II - produção, promoção e difusão de bens culturais;
III - formação de pessoal qualificado para a gestão 
da cultura em suas múltiplas dimensões; 
IV - democratização do acesso aos bens de cultura; 
V - valorização da diversidade étnica e regional. 

O art. 216 e seus incisos dispõem sobre o conceito 
de forma ampla de patrimônio cultural, que abrange 
os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de refe-
rência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:

Art. 216 [...]
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações 
e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor históri-
co, paisagístico, artístico, arqueológico, paleon-
tológico, ecológico e científico. (grifos nossos)

Patrimônio este que deve ser protegido pelo Poder 
Público, com a colaboração da comunidade, por exem-
plo, através de tombamento, desapropriação, além de 
outras formas de acautelamento e preservação.

A Emenda Constitucional n° 71, de 2012, acrescen-
tou ao texto constitucional o art. 216-A, que estabelece 
o denominado Sistema Nacional de Cultura, que ins-
titui um processo de gestão e promoção conjunta de 
políticas públicas de cultura organizadas em regime 
de colaboração, de forma descentralizada e participa-
tiva. O § 1º, por sua vez, consagra os princípios orien-
tadores do Sistema Nacional de Cultura, vejamos.

Art. 216-A [...]
I - diversidade das expressões culturais; 
II - universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais; 
III - fomento à produção, difusão e circulação de 
conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes 
públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políti-
cas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais; 
VII - transversalidade das políticas culturais; 
VIII - autonomia dos entes federados e das institui-
ções da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das 
informações; 
X - democratização dos processos decisórios com 
participação e controle social; 
XI - descentralização articulada e pactuada da ges-
tão, dos recursos e das ações; 
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos 
nos orçamentos públicos para a cultura. 

2 LENZA, op. cit, p. 952.

Ainda, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios deverão organizar seus respectivos sistemas de 
cultura em leis próprias (art. 216-A, § 4º da CF).

Desporto

O desporto consagrado no texto constitucional não 
se refere somente ao esporte, mas também como for-
ma de lazer incentivado pelo Poder Público. Assim, 
a Constituição determina que seja dever do Estado 
fomentar as práticas desportivas formais e não for-
mais, devendo ser observada a autonomia das entida-
des desportivas dirigentes e associações (organização 
e funcionamento), a destinação de recursos públicos 
para a promoção prioritária do desporto educacio-
nal e, em casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento, o tratamento diferenciado para o des-
porto profissional e o não profissional e a proteção e 
o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional (art. 217 da CF).

Pedro Lenza (2020), em Direito Constitucional 
Esquematizado, preleciona “se, por um lado, o papel 
do Estado é de fomento, por outro, o papel de presta-
ção foi atribuído às entidades desportivas dirigentes 
e associações com autonomia para sua organização 
e funcionamento (art. 217, I), significando importante 
desdobramento da regras contidas nos arts. 5.º, inciso 
XVII, e 8º da CF, de 1988”2.

A Constituição reconheceu a justiça desportiva ao 
estabelecer que o Poder Judiciário só admitirá ações 
referentes competições esportivas após esgotar as 
possibilidades na justiça desportiva. Para José Afonso 
da Silva (2017) foi o momento em que a Constituição 
valorizou a justiça desportiva.

LEI Nº 9.394, DE 1996 (LEI DIRETRIZES 
E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL)

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: HISTÓRICO E DEBATES

Para a garantia de uma educação pública, gratuita 
e de qualidade, é preciso a participação dos estudan-
tes em todas as atividades cotidianas da escola, para a 
efetivação de uma real inclusão desses sujeitos.

Por isso, antes de debater as legislações, é preci-
so considerar os aspectos históricos, psicossociais, 
políticos e pedagógicos que envolvem a educação 
especial-inclusiva. Nesse contexto, Mendes (2010) 
analisa as mudanças históricas e sociais do campo da 
educação especial-inclusiva no Brasil.

Segundo apresenta, é possível relacionar práticas 
e concepções vigentes ao contexto mais amplo de um 
país marcado por um longo período de descaso do 
poder público em relação à escolarização da popula-
ção em geral e da presença marcante de instituições 
privadas de viés mais assistencialista-filantrópico 
do que educacional. 

Assim, segundo a autora, iniciativas isoladas foram 
constatadas no Brasil na área da educação especial-in-
clusiva até a década de 1970, quando respostas mais 
abrangentes são dadas a essa questão, especialmen-
te com questionamentos ao pressuposto da segregação 
escolar como alternativa para o melhor atendimento 
às necessidades educacionais diferenciadas. 
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Fortalece-se então o princípio da integração esco-
lar até a década de 1990, quando, em um contexto de 
redemocratização, começa a emergir o discurso atual 
da educação inclusiva, embora permaneça o quadro 
generalizado de exclusão escolar desses sujeitos que.

Para Mendes (2010), essa situação não se limita à 
falta de acesso, mas também à ausência de profissio-
nais qualificados, recursos e de responsabilização do 
poder público ao direito de educação.

Considerando essas mudanças referentes ao 
campo da educação especial-inclusiva no Brasil, é 
importante ressaltar as orientações e determinações 
presentes nos documentos legais, promulgados nos 
últimos anos, como a Constituição Federal de 1988, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) de 1996, a Resolução CNE/CEB nº 2 de 2011, a 
Política Nacional da Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva de 2008, o Plano Nacio-
nal de Educação de 2014 e a Lei nº 13.146 de 2015.

Entende-se que esses representaram grandes 
avanços à nível nacional, principalmente no que diz 
respeito aos objetivos da educação especial-inclusiva, 
ao seu público-alvo, e ao papel do Estado na efetivação 
das políticas e do direito à educação, direito formal 
de todos os cidadãos, no âmbito dos direitos sociais.

Em relação à educação de pessoas com deficiên-
cia, esses documentos refletem os avanços históricos 
quanto aos objetivos da educação especial-inclusiva, 
sendo que a Lei Brasileira de Inclusão (2015) apresen-
ta uma visão mais ampla e flexível, considerando que 
o objetivo principal é assegurar a proteção da digni-
dade da pessoa com deficiência.

São estabelecidos novos direitos, tanto no âmbito 
educacional, como o acesso, permanência, aprendi-
zagem e participação nas instituições de ensino, mas 
também no mercado de trabalho, habitação, saúde, 
entre outros âmbitos, para possibilitar vivências dig-
nas e igualitárias.

Essa ampliação também pode ser observada em 
relação ao público-alvo, já que há nos documentos 
recentes uma caracterização das especificidades dos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e daqueles com altas habilidades/
superdotação, a serem observados nas práticas de 
ensino-aprendizagem.  

Há assim um novo olhar à perspectiva da edu-
cação inclusiva, com o estabelecimento de linhas de 
ações que norteiam a compreensão da inclusão como 
um movimento para além da educação de pessoas 
com deficiência.

Todavia, a efetivação do direito à educação e de 
outros direitos a potencializar a inclusão desses sujei-
tos ainda encontra uma série de dificuldades, espe-
cialmente em um país como o Brasil, marcado por 
diferenças culturais e desigualdades sociais signi-
ficativas. Para Mendes (2010), apesar da expansão, 
em um contexto de fortalecimento do pensamento 
neoliberal e de minimização da responsabilidade do 
poder público, mantém-se atualmente a necessidade 
de construção de uma escola pública de qualidade e 
democrática para todos.

Nesse contexto, Ainscow (2009) discute sobre os 
desafios e possibilidades vinculados à educação inclu-
siva, através de uma revisão ampla das perspectivas 
que se fazem presente nesse campo de conhecimento. 

Para o autor, existem várias ideias de inclusão 
à nível internacional e que questionam a própria 
organização escolar, a saber:

	z Inclusão referente à deficiência e à necessidade de 
educação especial; 

	z Inclusão como resposta a exclusões disciplinares; 
	z Inclusão que diz respeito a todos os grupos vulne-

ráveis à exclusão; 
	z Inclusão como forma de promover escola para todos; 
	z Inclusão como educação para todos.

Feito isso, Ainscow (2009) apresenta o modo como 
a inclusão, mais do que uma definição única e con-
sensual, deve ser desenvolvida nas escolas, de acor-
do com seu contexto particular.  Para ele, deve-se 
apresentar, de forma precisa, as ações e políticas que 
devem ser colocadas em prática, a partir de valores 
inclusivos (igualdade, participação, comunidade, 
compaixão, respeito pela diversidade, sustentabi-
lidade, direito). 

Além de compreender o que significam esses valo-
res, seria importante compreender a forma como são 
transformados em práticas inclusivas, a partir de 
um processo a ser construído coletivamente. 

Isso se daria não apenas à nível do contexto esco-
lar, mas envolvendo também os sujeitos que ali estão 
presentes, como os familiares, funcionários das esco-
las, comunidade, entre outros.

Essas discussões são importantes para pensar a 
educação especial-inclusiva de forma coletiva, não 
apenas a nível da centralização política por parte do 
Estado, mas também em relação aos valores inclusi-
vos que norteiam as práticas. Portanto, é importante 
que a inclusão em educação seja vista como um 
processo de transformação de valores em ação. 

Dessa forma, a ausência de práticas inclusivas não 
representa apenas o desrespeito às legislações e à 
negligência do poder público, mas também das esco-
las e dos vários indivíduos envolvidos, que não atuam 
no ambiente escolar e em outros contextos para reali-
zar melhorias na vida e nas relações, visando tornar a 
educação inclusiva.

O PROCESSO DE REDEMOCRATIZAÇÃO E A LDB

Arelaro (2005) apresenta um panorama da Edu-
cação Básica brasileira no final do século XX e início 
do século XXI, a partir da discussão sobre as políticas 
públicas educacionais desse período. Como apresenta 
Arelaro, a década de 1990 aparece como um período 
central para se discutir as transformações na edu-
cação brasileira que acompanharam o processo de 
redemocratização, relacionadas principalmente à 
promulgação da Constituição de 1988 e aprovação 
da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996. 

Com a Constituição de 1988, definiu-se a divisão da 
responsabilidade pelos níveis de ensino entre os entes 
federativos e a democratização do ensino básico, a 
partir da universalização do acesso e do direito 
subjetivo à educação. 

Entretanto, principalmente durante o governo de 
Fernando Henrique Cardoso, assistiu-se a uma moder-
nização da gestão pública a partir da consolidação da 
concepção neoliberal de Estado mínimo, marcado 
principalmente pela não intervenção do mercado, 
pela flexibilização do trabalho e diminuição dos gas-
tos sociais. 
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Nesse contexto de mudanças econômicas e políti-
cas contraditórias à democratização do ensino, apro-
va-se em 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), em um ambiente de disputa entre concepções 
diferentes sobre a educação básica, ligadas aos atores 
participantes do seu processo de elaboração, como 
Paulo Freire, Florestan Fernandes e Darcy Ribeiro, 
redator do projeto aprovado. 

A LDB aparece como o documento oficial que 
complementa os artigos sobre a educação da Cons-
tituição e organiza o ensino no Brasil, dividindo em 
três níveis: Educação Infantil, Educação Básica, divi-
dida entre o Ensino Fundamental e Ensino Médio, e a 
Educação Superior. 

Além disso, entre outras mudanças, destaca-se a 
transferência de recursos públicos diretamente para 
escola, a partir do “Projeto Dinheiro Direto na Escola” 
e criou-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio (Fundef).

Para Arelaro (2005), a LDB também apresenta obje-
tivos ocultos, ligados à privatização e terceirização 
da formação educacional. Nesse sentido, a trajetória 
da Educação Básica nesse período é marcada por uma 
conjuntura complicada, ligada à contradição existen-
te entre um processo de redemocratização política e 
ajustes neoliberais na economia e no Estado. 

LDB – CAPÍTULO V — DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Em relação às funções/objetivos da Educação Espe-
cial e ao público-alvo, a LDB prevê:

Art. 58 Entende-se por educação especial, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensi-
no, para educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação.

Menciona-se ainda que a oferta de educação espe-
cial tem início na educação infantil e deve se estender 
ao longo da vida. Além disso, prevê a possibilidade 
de serviços de apoio especializado, na escola regu-
lar, considerando as particularidades desses sujeitos. 
Apenas em casos nos quais não seja possível a inte-
gração em classes comuns de ensino regular o docu-
mento prevê atendimento educacional em classes, 
escolas ou serviços especializados.

Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos edu-
candos com necessidades especiais: 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que 
não puderem atingir o nível exigido para a conclu-
são do ensino fundamental, em virtude de suas defi-
ciências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados; 
III - professores com especialização adequada 
em nível médio ou superior, para atendimen-
to especializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para a integração desses edu-
candos nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visan-
do a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho 

competitivo, mediante articulação com os órgãos 
oficiais afins, bem como para aqueles que apresen-
tam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos benefícios dos pro-
gramas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. [...]
Art. 60 Os órgãos normativos dos sistemas de ensi-
no estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especiali-
zadas e com atuação exclusiva em educação espe-
cial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder público.

Esses artigos apontam que a função da Educação 
Especial é fazer com que a pessoa com deficiência, 
seja ela qual for, seja integrada nas classes comuns do 
ensino regular, tendo todo o apoio especializado para 
atender às suas peculiaridades, com recursos educa-
tivos específicos e com professores capacitados para 
realizar essa integração.

Tem como objetivo, para além de uma vida escolar 
sem distinções e com acesso igualitário, uma efetiva 
integração do educando na sociedade. A educação 
especial é pensada para atender o educando de forma 
integral, levando em conta todo o processo percorrido 
ao longo da vida.

A definição atual parece ter sido alvo de disputas 
e de mudanças ocorridas nas últimas décadas, tendo 
em vista a própria cronologia das legislações e a alte-
ração na redação da LDB, feita em 2013. Conforme 
investigado, tal legislação trazia originalmente como 
definição desse público-alvo: “educandos portadores 
de necessidades especiais”. 

Ademais, percebe-se que não havia à época uma 
clara distinção dessas “necessidades”, tal como feita 
em 2001 com a Resolução da CNE/CEB. Neste documen-
to, além da ampliação da terminologia, passando 
para necessidades educacionais especiais, apresen-
ta-se uma ampliação e, inclusive, uma diferenciação 
entre as dificuldades acentuadas de aprendizagens 
vinculadas ou não à causa orgânica.

Por fim, esse capítulo prevê que Estado tem o 
dever de garantir a efetiva integração do educando 
no ambiente do ensino regular através da educa-
ção especial, assim como a contratação de profes-
sores capacitados a nível médio ou superior para 
atendimento especializado e professores regulares 
capacitados.

Enfatiza-se que esses profissionais devem contri-
buir para a integração, da melhor maneira, do edu-
cando nas classes comuns. Não há a defesa de que 
isso seja feito prioritariamente em espaços segre-
gados, como proposto por alguns grupos dos gover-
nos. Pelo contrário, o Estado promoverá a ampliação 
do atendimento a essas pessoas na rede regular de 
ensino.

LDB – CAPÍTULO V-A — DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE 
DE SURDOS

Esse capítulo foi incluído em 2021, pela Lei nº 
14.191, que alterou a LDB para dispor sobre a modali-
dade de educação bilíngue de surdos. Essa lei de 2021 
acrescenta ainda como princípio do ensino no Brasil o 
“respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 
identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com defi-
ciência auditiva” (XIV, art. 3º).
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